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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro 
de 2009.

27 de Outubro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202627408 

 Despacho n.º 26240/2009
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, e no artigo 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no chefe do meu Gabinete, arquitecto Luís Filipe 
da Silva Morbey, com a faculdade de subdelegação, a competência para 
a prática dos seguintes actos:

a) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete, em especial 
os que concernem à gestão do pessoal;

b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, para as alterações orçamentais que 
se revelem necessárias à sua execução e que não careçam de intervenção 
do Ministro de Estado e das Finanças;

c) Autorizar a reconstituição do fundo de maneio do orçamento do 
Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias de 
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo 
pagamento;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocação 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

f) Autorizar a requisição de carro de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço assim o exigir;

g) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de Maio, a 
favor de individualidades por mim designadas que tenham de se deslocar 
ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por via 
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou 
por individualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, derem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;

j) Autorizar despesas com refeições do pessoal do Gabinete ou afectos 
ao mesmo, nos termos da legislação aplicável;

k) Autorizar a requisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação em transportes públicos relativamente a deslocações em serviço 
oficial;

l) Despacho dos assuntos correntes relativos às funções específicas 
do Gabinete e também a grupos de trabalho, comissões, serviços ou 
grupos especiais que funcionem na dependência directa do Gabinete, 
bem como a decisão sobre os requerimentos e outros documentos sobre 
os quais tenha havido orientação prévia;

m) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens e 
serviços por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos montantes 
estabelecidos no âmbito das competências atribuídas aos cargos de 
direcção superior de 1.º grau e aos órgãos máximos dos serviços com 
autonomia administrativa.

2 — Ratifico todos os actos praticados pelo chefe do meu Gabinete, 
no âmbito das competências previstas nos números anteriores, desde 
de 26 de Outubro de 2009.

27 de Outubro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202628104 

 Despacho n.º 26241/2009
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o licenciado Jorge Manuel Gomes Moreno de Matos 

Trindade, auditor na Direcção -Geral do Tribunal de Contas, para exer-
cer as funções de adjunto do meu Gabinete, em regime de comissão de 
serviço, através do acordo de cedência de interesse público.

2 — O nomeado opta pela remuneração correspondente ao lugar 
de origem, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do referido Decreto -Lei 
n.º 262/88, à qual acresce o montante devido a título de despesas de 
representação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro.

2 de Novembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202628737 

 Despacho n.º 26242/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada Ana Maria Alves da Veiga Felício para 

prestar assessoria ao meu Gabinete na área da sua especialidade, em 
regime de comissão de serviço.

2 — A assessora auferirá a título de remuneração mensal, o montante 
equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, acres-
cido das correspondentes despesas de representação e dos subsídios de 
férias, de Natal e de refeição.

3 — Quando a nomeada se deslocar em missão oficial em território 
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro, tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante 
igual ao fixado para os adjuntos do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro 
de 2009.

10 de Novembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202628745 

 Despacho n.º 26243/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.ºs 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada Maria de Fátima Borges Gonçalves para 

prestar assessoria técnica ao meu Gabinete na área da sua especialidade.
2 — À nomeada é atribuída a remuneração mensal ilíquida corres-

pondente ao vencimento fixado para adjunto do meu Gabinete, sem 
despesas de representação, acrescida dos correspondentes subsídios de 
férias, de Natal e de refeição.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 4 de Novembro.
11 de Novembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Orde-

namento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.
202627424 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros
e Patrimoniais

Aviso n.º 21678/2009
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12/A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho 
de 9 de Outubro de 2009 da Subdirectora-Geral da Agência Portuguesa 
do Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal 
comum, com vista ao recrutamento de três trabalhadores, detentores 
da categoria de técnico superior, para a celebração de um contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a ocupação 
dos postos de trabalho previstos e criados no mapa de pessoal da Agência 
Portuguesa do Ambiente.

2 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), foi consultada a DGAEP, que informou em 6 de Março de 
2009, ter suspendido, durante um ano, a obrigatoriedade de consulta a 
esta entidade.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula-se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Janeiro;
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.
5 — Genericamente, os postos de trabalho posto a concurso caracte-

rizam-se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, tal 
como são descritas no Anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na 
área da prevenção de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas. 
Em particular, define-se pela capacidade técnica de análise de processos 
de avaliação de compatibilidade de localização, notificações, sistemas 
de gestão de segurança, relatórios de segurança e planos de emergência 
internos, submetidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 254/2007, bem como 
de análise do enquadramento de estabelecimentos neste regime, incluindo 
a verificação da classificação de perigosidade das substâncias perigosas 
nos termos da legislação em vigor; de avaliação do impacte associado 
a novos/alterações de estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei 
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n.º 254/2007, no que diz respeito ao descritor análise de riscos; de suporte 
técnico ao processo de verificação do Sistema de Gestão de Segurança 
para a Prevenção de Acidentes Graves (SGSPAG); de participação em 
grupos de trabalhos ao nível nacional e comunitário relacionados com a 
temática prevenção de acidentes graves, gestão do sistema de informação 
sobre prevenção de acidentes graves, de colaboração técnica na elabo-
ração de legislação nacional, e de elaboração de pareceres e respostas a 
solicitações de organismos públicos, privados e cidadãos.

6 — O local de trabalho situa-se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A — Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

8 — A posição remuneratória na qual se enquadram a categoria do 
técnico superior a contratar situa-se entre a 2.ª e a 4.ª e os níveis remu-
neratórios entre o 15 e o 23 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, sendo as remunerações 
base mínima e máxima a auferir no ano de 2009, respectivamente de 
1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos) e 
1.613,42 € (mil seiscentos e treze euros e quarenta e dois cêntimos).

9 — Podem ser admitidos os candidatos que, até ao termo do prazo 
de entrega das candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro;

b) Terem já constituída uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado;

c) Sejam detentores de licenciatura, preferencialmente em Engenharia 
Química ou Biológica ou do Ambiente;

10 — Constituem condições preferenciais de avaliação os candi-
datos:

a) Deterem experiência profissional comprovada de, pelo menos, 2 
anos na área de prevenção de acidentes graves envolvendo substâncias 
perigosas, conforme discriminado no ponto 5 do presente aviso;

b) Possuirem formação profissional específica e relevante, devida-
mente comprovadas, no âmbito de metodologias de análise de risco, 
sistemas de gestão de segurança, de informática ao nível do utilizador 
de software, de processamento de texto e folhas de cálculo.

11 — Não podem ser admitidos ao procedimento concursal os tra-
balhadores que, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho da Agência Portuguesa do Ambiente idênticos ao posto de 
trabalho posto a concurso.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos da posse dos 
requisitos de admissão exigidos nas alíneas b) e c) do ponto 9 do presente 
aviso, bem como o preenchimento incorrecto dos elementos relevantes 
do requerimento, é motivo de exclusão do procedimento concursal.

13 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no presente 
procedimento concursal serão os previstos no artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e os estabelecidos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, ou seja:

a) Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências para 
os candidatos que se encontrem, ou tratando-se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham, por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras do posto de trabalho;

b) Prova de conhecimentos e avaliação psicológica, para os restan-
tes.

14 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, os candidatos que cumulativamente sejam 
titulares da categoria de técnico superior e estejam abrangidos pelo 
disposto na alínea a) do número anterior podem optar, mediante decla-
ração escrita, pela realização da prova de conhecimentos e da avaliação 
psicológica em substituição da avaliação curricular e da entrevista de 
avaliação de competências.

15 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, a ponderação na valorização final da avaliação 
curricular e da prova de conhecimentos é de 45 % e para a entrevista de 
avaliação de competências e para a avaliação psicológica é de 25 %.

16 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção tem carácter eli-
minatório.

17 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 7.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, é utilizada a entrevista profissional de selecção como 

método facultativo ou complementar, ao qual é atribuída a ponderação 
de 30 %.

18 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área do posto de trabalho a ocupar, de acordo com as 
exigências da função, sendo considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designadamente 
os seguintes:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional e qualificação respectiva, em que se ponde-
ram as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial 
as relacionadas com a área funcional do lugar a ocupar;

c) A experiência profissional na área para que o procedimento con-
cursal foi aberto, em que se pondera o desempenho efectivo de funções, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

d) A avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 (três) anos, se a 
actividade profissional se relacionar com o posto de trabalho.

19 — A entrevista de avaliação de competências visa obter informa-
ções sobre comportamentos profissionais directamente relacionados com 
as competências consideradas essenciais para o exercício das funções.

20 — A prova de conhecimentos será escrita, de realização individual, 
de natureza teórica, efectuada em suporte de papel, numa só fase, po-
dendo ser constituída por um conjunto de questões de resposta de escolha 
múltipla, de pergunta directa e de resposta livre (desenvolvimento), tendo 
a duração de 60 minutos e visa avaliar os conhecimentos académicos 
e, ou, profissionais bem como as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

21 — A bibliografia e a legislação a utilizar são as seguintes:
Bibliografia:
Guia para a verificação da aplicabilidade do Decreto-Lei n.º 254/2007, 

12 de Julho;
Linhas de orientação para o desenvolvimento de uma Política de 

Prevenção de Acidentes Graves e de um Sistema de Gestão de Segu-
rança, Julho de 2007;

Check-list do Relatório de Segurança, Maio de 2008;
Requisitos do Sistema de Gestão de Segurança para a Prevenção de 

Acidentes Graves (SGSPAG), Março de 2008;
Safety Management System Guidance — Seveso II (http://mahbsrv.

jrc.it/GuidanceDocs-SafetyManagementSystems.html);
Seveso Report Guidance — Seveso II (http://mahbsrv.jrc.it/Guidan-

ceDocs-SafetyReport.html);
New Guidance on the Preparation of the Safety Report (http://mahbsrv.

jrc.it/downloads-pdf/guidance-amended-by-2003-105-EC.pdf);
Land Use Planning Guidance (http://mahbsrv.jrc.it/downloads-pdf/

Landuse2.pdf);
New Land Use Planning Guidelines (http://mahbsrv.jrc.it/downloads-

pdf/LUP%20Guidance-2006.pdf).
Legislação:
Decreto-Lei n.º 82/95, de 22 de Abril, que estabelece as regras a que 

devem obedecer, com vista à sua colocação no mercado, a notificação 
de substâncias químicas, a troca de informações relativas a substâncias 
notificadas e a avaliação dos respectivos riscos potenciais para a saúde 
humana, para o ambiente, bem como a classificação, embalagem e 
rotulagem das substâncias perigosas para a saúde humana ou para o 
ambiente (na sua actual redacção);

Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, que estabelece o regime de 
prevenção de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas e a 
limitação das suas consequências para o homem e o ambiente;

Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Setembro, que estabelece ao Regu-
lamento para a notificação de substâncias químicas, e para a classifi-
cação, embalagem e rotulagem de substâncias perigosas (na sua actual 
redacção);

Portaria n.º 966/2007, de 22 de Agosto, que estabelece os requisitos e 
condições de exercício da actividade de verificador do sistema de gestão 
de segurança de estabelecimentos de nível superior de perigosidade;

Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, auto-
rização e restrição de substâncias químicas (REACH);

Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Dezembro de 2008, relativo à classificação, rotulagem 
e embalagem de substâncias e misturas (CLP).

22 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

23 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
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tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

24 — Os critérios de apreciação dos métodos de selecção, bem como o 
sistema de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classifi-
cativas, constarão de actas de reuniões de júri do procedimento concursal, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

25 — A classificação final dos candidatos será obtida na escala de 0 a 
20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9, 5 valores.

26 — Os candidatos deverão entregar o requerimento de admissão ao 
presente procedimento concursal pessoalmente ou através de remessa 
pelo correio, com registo e aviso de recepção, emitido até ao termo do 
prazo fixado, findo o qual não serão consideradas, para a Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos, Rua da Murgueira, n.º 9/9A, Zambujal, 
Apartado 7585 — 2611-865 Amadora, dirigido ao Director-Geral da 
Agência Portuguesa do Ambiente, devendo, para o efeito, utilizar o 
formulário de candidatura (obrigatório) previsto no Despacho (extracto) 
n.º 11321/2009, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de Maio de 2009, que se encontra disponível na página electrónica da 
Agência Portuguesa do Ambiente.

27 — O requerimento de admissão deve, obrigatoriamente, ser acom-
panhado dos documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de formação 

frequentadas, com indicação do período e carga horária;
d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida pelo 

serviço ou organismo de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a 
existência e natureza da relação jurídica de emprego público, a categoria 
e posição remuneratórias detidas e a antiguidade na categoria, na carreira 
e na função pública, a indicação do conteúdo funcional correspondente 
ao último posto de trabalho ocupado, bem como as avaliações de de-
sempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto.

e) Declaração de funções relativa a cada uma das actividades de-
senvolvidas e respectiva experiência profissional, designadamente no 
último posto de trabalho ocupado, com relevância para o presente pro-
cedimento concursal.

28 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada na página electrónica da Agência Portuguesa do Ambiente.

29 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
30 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o res-

pectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo 
1.º vogal efectivo:

Presidente: Maria do Carmo Ramalho Figueira Palma — Chefe do 
Gabinete de Emergências e Riscos Ambientais;

1.º Vogal efectivo: Rui Manuel de Figueiredo Simões — Técnica 
Superior;

2.º Vogal efectivo: Pedro Manuel Ducla Soares Sottomayor Car-
dia — Técnico Superior;

1.º Vogal suplente: Maria do Rosário Bracinha Pereira Graça Mira 
de Oliveira — Técnica Superior;

2.º Vogal suplente: Fernanda da Piedade Martins Chilrito Mendes 
Bernardo — Directora do Departamento de Gestão de Recursos Hu-
manos, Financeiros e Patrimoniais.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.

32 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege-se pelas disposições constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro e da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

Data: 24 de Novembro de 2009. — Nome: Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo. Cargo: Directora do Departamento 
de Gestão de Recursos Humano Financeiros e Patrimoniais.

202626144 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho (extracto) n.º 26244/2009
1 — Em conformidade com as disposições conjugadas no n.º 1 do 

artigo 20.º e n.os 1 e 2 do artigo 21.º, ambos, da Lei n.º 2/2004 de 15 de 

Janeiro, com a redacção dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, procedeu a Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo (CCDRA) através dos Avisos publicitados, 
respectivamente, no Diário da República n.º 240, 2.ª série, de 13 de 
Dezembro; no Jornal “Correio da Manhã”, de 14 de Dezembro e na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), de 17 de Dezembro, com o código 
de oferta n.º OE200712/0229, todos do ano de 2007, à divulgação do 
procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de Chefe de 
Divisão do Serviço Sub -regional de Beja, da CCDRAlentejo, previsto, 
nos termos conjugados da alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 590/2007, de 10 de Maio com a alínea f) do n.º 1 do artigo 1.º e 
artigo 14.º , ambos do Despacho n.º 14484/2007, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 129, de 6 de Julho.

2 — Findo o referido procedimento concursal e após ter sido dado cum-
primento ao disposto no n.º 5 do já citado artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, a escolha recaiu no candidato, Lic. Carlos Alexandre de 
Brito Vitorino Braga, por ser este que melhor reúne as condições para o 
desempenho do cargo a prover. Demonstrou, inequivocamente, possuir as 
melhores condições técnicas para prosseguir as atribuições da respectiva 
unidade orgânica para a qual foi aberto o presente procedimento, em 
virtude de ser detentor duma vasta e comprovada experiência profis-
sional no âmbito do quadro legal e competências inerentes à respectiva 
unidade orgânica, tendo demonstrado ainda ter experiência no exercício 
de funções dirigentes nomeadamente na área do lugar a prover.

3 — Atento aos fundamentos supra citados e considerando que o can-
didato reúne os requisitos legais e o perfil adequado, nomeio o licenciado 
Carlos Alexandre de Brito Vitorino Braga, no cargo de Chefe de Divisão 
do Serviço Sub -Regional de Beja da CCDRAlentejo, nos termos dos n.os 8, 
9 e 10 do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, em comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, com início em 1 de Setembro de 2009.

26 de Agosto de 2009. — A Presidente, Maria Leal Monteiro.

ANEXO

Nota relativa ao Currículo académico e profissional 
do licenciado Carlos Alexandre de Brito Vitorino Braga

I. Habilitações académicas
Curso Complementar finalizado no ano lectivo 1985/86, na Escola 

Secundária de S. João do Estoril com média de 14 valores e 14 valores 
na componente vocacional de Quimicotecnia.

Licenciatura em Engenharia Agrícola pela Universidade de Évora no 
ano de 1993, com média de 13 valores.

Estágio curricular de 6 meses na Herdade do Cabido e Anexas/Arraio-
los, sob o tema “Teste de Equipamento e Software para Automatização 
de Rega por Sulcos: Cabo -Rega e Cut -Back Computorizado”.

Curso de Especialização do Mestrado em Gestão de Recursos Bio-
lógicos, a que se refere o Despacho n.º 3/SAC/94, publicado no Diário 
da República n.º 81, 2.ª série de 7 de Abril de 1994, ministrado na 
Universidade de Évora.

II. Experiência profissional
Monitor durante o 2.º semestre lectivo do ano de 92/93, da disciplina 

de topografia, na Universidade de Évora.
Formador das disciplinas de Cinegética Aplicada, Higiene e Segurança 

no Trabalho e Legislação Cinegética e Ambiental, na área da Formação 
Profissional de Jovens em Regime de Alternância (Aprendizagem) no 
Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector Agro -pecuário, 
no período 1994/1997.

Formador nas áreas de Agricultura Geral e de Contabilidade e Gestão 
Agrícola, no Centro Protocolar de Formação Profissional para o Sector 
Agro -pecuário, no período 1993/97.

Como Técnico Superior do Instituto da Conservação da Natureza, 
desempenhou funções de responsável nas áreas do Ordenamento Cinegé-
tico, Gestão do Domínio Público e Aplicação de Convenções, no Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, de 1995 a 2002.

Coordenador de execução do Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
Sines/Burgau (RCM n.º 152/98, de 30 de Dezembro) através do Despa-
cho n.º 13 800/2000 (2.ª série) do Gabinete do Secretário de Estado do 
Ordenamento e da Conservação da Natureza.

Técnico responsável pela emissão de pareceres e ordenamento ci-
negético dos Sítios da Rede Natura 2000, Monfurado, Cabrela, Moura 
Barrancos, Cuba Alvito e Zona de Protecção Especial Moura Mourão 
Barrancos.

Participação em 1995 no Projecto de Investigação “Acompanhamento 
da População de Coelho -Bravo”, a decorrer no Parque Nacional de 
Doñana/Espanha.




